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1)1  ,C`ADFNCIA 

O Supremo 1 ribunal Federal, através da SumiJ a Vincatlante n" OS, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei H °  8 212, dc 24/07/91, devendo, 
portanto,  Sei aplicadas  as regras do Código . 1ributatio Nacional 

FAL IA DE APRESEN IAÇA0 DE DOCUMÉN1 OS  INFRAÇÃO  

É obrigitydo  da empresa exibir  i  liscalizaçao todos os documentos 
relacionados  i contribuições previdenciarias 

Recurso Voluntario Negado 

Crédito Tributário Mantido 

Vistos, relatados e discutidos  os  presentes autos. 

ACOR.DAM os membros da 3" (..;intara / 2" turma Ordimiria da Segunda 
Seyao de Julgamento, por unanimidade de votos, ern negar provimento ao recurso, HOS termos 
do voto da Relatora. 



Participararn do presente nilgamento,  os conselheiros: I kge Lacroix 
thomasi, Eduardo Oliveira (suplente),  Ai  lindo Costa e Silva, •Rogério  de Terns Pinto 
(suplente), hi  i na D Avila Melo Fernandes e Mlitrco Andre R‘r..unos Vieira (presidente). 

Rela to rio 

- 1 - 1 - ata 0 presonte de auto de in fraçdo lavrado cm desfavor do recorrente, ern 
vii tude do descumprimento do disposto no artigo 3.3, pardgrafo 2 , da Lei n, 8,212/91, coin a 
multa punitiva aplicada de acordo corn o artigo 283, inciso 11, tetra "j", do Regulamento  da 
Previdência Social aprovado pelo Decreto n.3.048/99. 

De acordo com o relatório Fiscal da in fray:do a autuada, regularmente 
intimada at-laves de 1 (Imo dc Intimaçdo para .Apresentação de Documentos  TIAS)  de 
mio apresentou os Livros 	Razão e Caixa de 1906 a 2002, e as Declarações de Imposto 
de Renda Pessoa !mid  i ca de 1997 a 2001. 

0 auto de infiacdo toi lavrado em 06/12/2002 e cientifica.do ao contribuinte 
através de iegistto postal cm 24/01/2003. 	- 

Após  a apresentaçdo da delesa tempestiva, os autos baixaram clii dilig6ncia 
pai a a emissdo de relatól io complementai com a caracterizaçilo de grupo economic,jú. que na 
relacao de vinculos,  i 11 07, o Else° considerou a existencia do mesino 

Do Relatório Complemental is Us. 42/51, foi dada ck . .'ncia. a. autuada e a todas 
iS empiesas (I() grupo económico, reabetto o prazo de defesa, apresentada nova impugnaea) e 
)oci N ()I i Ca LI I got! a. autuaçao procedente 

Inconformado, o autuado apresentou recurso intempestivo, solicitando que o 
Conselhos reaprecie toda a matei ia exposta na peça de defesa. 

O responsavel sol uno  L)' Amazonia Indústria e (S'omércio Ltda apresentou 
emirs() tempestivo, onde alega em síntese: 

a) 	 que deve ser afastado o vinculo da. solidariedade, 
deconente  da caracterização de grupo economic(); 

1)) 
	

que os sócios D'AMAZONIA jamais integtaram  as 
empresas componentes do suposto grupo  econômico; 

c) 
	 que a Eripago e reeimente possuem sua sede ern uma 

editicação horizontal utilizada pot diversas empresas do 
mesmo ramo, que possuem autonomia e personalidade 
jurídica propi ias -, 

(I) 
	 que nao existe identidade entre os objetos sócias seus e 

da  li ipago; 

e) 	 que a empresa COQUEIRO INDÚSTRIA E 
COMERGIO Lt DA funciona como, empório ou 
deposito para comereializacdo de produto e não apenas 
do recoil cute:, 
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que 11J(710 existe ampal o legal para a catacterizaçao de 
grupo econômico o Eno da Pripago ser responsável 
junto ao SHIN pelas eondicões de snide dos animais 

ela abatidos; 

que toi considerada base de eálculo a cornereializaçáo 
do produto rural em operações inercantis estranhas ao 
objeto  da requerente; 

que  as contribuiclies previdenciarias do frete devem ser 
cobitadas do fazendeiro; 

i) 	 que o lançamento  ó nulo pois o relatório complementa i .  
nao teve MPF 

Requer o provimento do recurso para reconhecer a improccdacia e nulidade 
da autuação, eximindo a fecorrente do pagamento dos valores constantes do auto de infraçao. 

o relatório, 

Voto 

Conselheira LIEGE 1,ACROIX T110.M.ASE Relatora 

Sendo tempestivo  apenas o Feelliso  da devedora sol 	D'Antazônia 
Indústria e Conti:1..6o Ltda passo ao seu exame 

Da Preliminar  

0 auto de in fração toi lavrado em 17/12/2002, cientilicado ao sujeito passivo 
cm 24/01/2003 e contempla competaicias de 01/1996 a 04/2002. 

Preliminarmente deve se exarninada de oficio materia de ordem pablica como 
a dcead6ricia. nas sessócs plenarias dos dias 11 e  12/06/2008, respectivamente, o Supremo 

- Fribunal Federal - sif, por unanimidade, declarou inconstituckm.ais os artigos 45 e 46 da Lei 
IV 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n" Seguem n transcrições: 

Fatia  final do rolo prolerido pelo laviiio Senhor A4inistto 

Alendes, Relator 

Rcvtitain inconsli tuciona r por lauto,  o) ai 1.6•_-!-os 45 e 46 du  fui  ii "  

8 212/91 e o panhydlO imo  f) wq. 5" do  Dai alo-lei 

1 .569/77, qua versando so/)re not mas 	 rei 

i iii.'odi,  tua 	(.61 171(2141.0 	111(11.er Jai 	a 	1 .eserva 

constilucional da  ia i ..omplernentar. 

Send() muanstiivaiouiws an diSpOSitIVON 

iiCgi"a61.(„Ii0 anteriOI ., 	sew, pldzosrti;impienai., de pi esr., R.,:do 

&A:ark-weld C regids thienc..la, (pa' nr'io hipe)lese de 

sirspen.sào do praserkeTto d.Hratile a ahrintratnenlo dd inunistraliro 

das elrectroJes de pequeno ialo, ,  o qua equivalc d as  qua, 
(onto 05 (Lanais 1 ributo), as contribwojes da Se!_vit i.dadc "social 



ornie  outros, aos (11 1 4)..0.5 150, 	4", 173 e 174 do 
N 

[name do cypostri, conhcco das i/er i:so  1  va. 	dinar iov 0 Ihes 
n (440 provunento, raar proclamada 
iiicrasonicionabilada dos  ar/s 45 e 46 da Lei 8 212/91, poi 
violaeão do art 146, 111, !  da ( onsfituição, e do partigralO 
(tract) do ai .5" do 1-)oal n" 1 569/77, ente ao 1 do or 
18 da ( 0iWillfiça.0 do 1967, um a radação dada pela kinanda 
C onstitui  10110/  01/69 

como yolo 

,Sqrmila Vinculanie 	08 

"Vic iw.:onsiitlicionai os patqgrali) Uraco do artigo 5" do 

Deci clo-lei 1569/77 a as artigos 45 e 46 da Lei 8 212/91, quo 
II (awn eScri(ãO  i  171 ,..'00. (1(3.11o 10 de Cf udhlO  11  íhuiiai  lo  

Os erei1os  da Sfimula Vinculante são previs(os  no artil,,o 103-A da 
Constiluiçao Pederal, ]cgulamenLido p cl  a Lei 11° 1 1.417 de 19/ -12/2006 ., in verbis: 

/01 103 •,. ,1 0 ‘S'irprenio Tribunal Federal poderq, de oficio 
poi provor...m,:lio,  mediante decisfio de dois lercos dos seus 
mainbi os, apir), reiteradas decisiTics sob' c 	constitucional, 
aprovai sranala que,  a  partir de _silo publicacão na iinpvcnsa 
ola: 'al. tera afeito vinculante cm I c1a((.710 aos dernars (nw'ios  do  
Podci 	 e()admini.sa-or,-. - Jo pablica dir 010 e indireta, nas 
05/0/ 05 federal, (..stadual e municipal, bem como proceder• a .sua 
levisao 	r.anc.:(-,.larnento, na forma e.stabclecicla cm lei, anda/do 
vela Linanda Coustitucional n" 4.i, de 2004) 

/.ai ri" 11 417, de 19/12/2006 

o  oil 	da Constitukíto Federal e alicra a Lei 
01 9 784, de 29 do jancii o de 1999, disc,:iplinando a edlyao, a 
ravisao e  o caw:eta/new° do eminciado de sanilda vincula/71c 
0-Vo Supremo I ibunal l'edei c  do  outras providencias 

Art 	() ,i.ipreino Tribunal Federal poderã, de oficio ou  7)01  

provocaç.ão, 	rCI1C1--71da‘, 	deCiSjeS' 	solve 	inatér iã 
c.onstillicional, cdflar cnumiado (10 st:nnula anc, a partir de sua 
publica(ão na imp' ensa. 	q 01(eito vinculante em valação 
aos denials qi gãos  Jo  Poder 	 o  4  admintstração 

bln a 111/ ('/1/ c 	 noA c ■fci  its  federal, estadual e 
municipal, bom  (0 11/0 /7/ 0(0(1(1 	sno revisdo 01( c.:Orieelümen10, 
Ha 101 iih1 	Ct)i ■ la IICSta  lei 

	

() eraniciado 	1.flP111(u terq por obi(*) a validade, a 
111 1.01/7/ duc(1l) 0 a oficqcia de 110(1110S dclernanadat, ("coca' das 
midis haja, 0,7110 Or!',!ãos fitcliciário8 	entre esses e a 
adininiso coittrovcr,i sia atual qua artele aye 
insegiti (trait rui idic.a  o  relet)ante nraltiplica<!qo  Jo  procvssos 
sobre id0ritica qW ■ 1:10 
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Como se cou.stata, a paitli  da pub.licaçã.o  1111 11111)1"CllS i oficial ,  que se  deu  cm 
20/06/2008, todos os órgãos judiciais c administrativos ficani obrigados a acatarem a SUmula 
Vincular/n% 

Desta. forma, inclino-me à tese  jurídica na Siirnula Vinculante n 08 para 
acatar o prazo decadencial exposto no Código Itibutairo Nacional artigo, artigo 173, inciso 1, 
devendo ser excluídas  da autuação  as compet6neias at 11/1996, inclusive 

Apt /73. 0 &redo dc fiazcirda 	 constiturt o credito 

i hutch' jo c.'ke.tingue- se após 5  (cinco)  anos, contados 

1 - do i)finici to dia do eyere:ielo 	 c'hyucic cfn que o 

lançamen poderia 	Si//O Cfil,110.a0, 

II - 	(1.010 Ciii (pie  SC lot Hai defindiva O dee.isdo am' houvei 

anulado,  por vicio for mal, o lailoinollo ante, 101 manic etelimelo 

Parágrafo  nine() 0 	cif() a clue se refi.qe 	ar igo olingne- se 

delinitivamenie com  O dectuNo do pt azo nele JIICvisio, connielo 

da data em cpie lenha sido iniciada ci onstinavio do Lie/tio 

ii  u/rn/dr/u  pela notific.a(ao, ao %Med.() passive), de cinaliprei 

medida pi eparatói ia indiS1107(iVel ao Ian( amento 

lodavia, C de se tegistrar que como a multa aplicada para a infração cometida 
é. (mica e não pode so: ifracionada, não vai haver alteração no valor referente à mesma 

ituproccdente  a alegação de rurlidadc da ant  nação pela falta de emissão de 
Mandado de Procedimento Fiscal para a confecção de Relatório Fiscal Complemental:. 0 MP[ 
foi regularmente emitido para todo o procedimento tiscalizatorio, sendo  que  a autuação ocorreu 
na sua plena vigOicia, A emissão do relatório complemental: .  , como di/ 0 nome, apenas 
complementou as informações do relatório prirnitivo, sendo que o contribuinte teve reaberto o 
prazo de defesa, Fl.'ão havendo cerceamento de defesa, nern do contraditório 

Quanto  ii caracterização do grupo econornico, o iclatorio fiscal complementar 
foi detalhado ao especificar a  existência e configuração  do mesmo, Hs. - 42/51; ao qual rne 
reporto, por economia processual. 

A composição do grupo for especificada 110 relan.")rio liscal, sendo que 
diversas empresas possuem endereço  idêntico, algumas io litisconsortes em processos 
trabalhistas e possuem os mesmos sócios 

Ao contrario do que alirma a recorrente  ri solidariedade do grupo económico 
esta prevista expressamente na lei prevideneiarra. art 30, inciso IX da Lei n `) 8 2 12 de 1991: 

LV - as cmpiesas (Luc iniegie1111 ,f2,71Ip0 CY:(»I(51.1i)( O lk qualawa 

wain -  cal ropondem entte si, solidailanwInc, pelas 

deem. teJnes (Iola lei: (Vci  40/10  art 2" du Lei n" 	(3./9N) 

Quanto  as alegações acerca de li -etes, valor da comercialização de produn 
rural e das relações havidas com a empresa Fripago, tenho a dizer que sal)  inócuas, posto que a 



presenle autua.ciáo  Sc  dui na empresa FRIGORÍFICO 	 devido 	firlta de 

apt esentacao de documentos que tor am regularmente solicitados pela fiscalização. 

A tecorrente foi autuada por não apresentar divot  -SOS documentos exigidos pelo 

Hsco, como  os Livros  Di di 	Razdo, CaiXa,  UI li  C OUITOS:1l descritos no relatório fiscal. 

Ao agir desta tot ma, deseumptiu a obrigação acessória prevista no artigo 33, 

parági afb 2 da lei nu 8 212/91: 

o scvvidor de 61 	 os da eulininistraçrio 

cia 	 o Sc;-.,,firado (la PrevirkrIcict 	iai,  o 

sci 1 5 !i 1/001 to  da 	 odic o ou  O scu represvivaiire, o 

omissth io c o liquidante de crop; (:1 5 a 	liquida(ao judicial on 

01'11 afirdicia I sao ObI igados a 	todo os  documc ulas 

cku ionados cow as corm ibui(Cies jvcvislas iiesta Ic i " 

A inobservância deste preceito e l alia  de apresentação dos documentos 

solicitados pela fiscalizaçao, violaram a nor ma contida no art, 33, §§ 2" e 3" da I ,ei..n° 8212/91 

c/c art. 2.32 do Doer eto n 3 048/99, sendo causa.  da lavratura do presente Auto-de-hifração. 

Deve-se salientar quo o dircito tributario utiliza-se de institutos de outros 

ramos do direi to, mormente do (hi eito privado, para institriit as  hipóteses  de incidência 

bit-Anal - in, bent como P1  escrever obrigações acessórias que, nos termos do art.. 15, do CIN - 

( -16digo Tributario Nacional,  constituem  se na imposição de pr/ri ica  ou abstenção  de ato que 

não configure obrigação principal. Ao instituir obrigações acessórias o legislador visa irrcrinitir, 

aos ('ii {)5 competentes, unia eficaz administração ii . ibutária. 

Ass•an, não cabe, non deve o legislador tributario disci plinar determinadas 

condutas, «1 reguladas no ordenamento juridic‘o, bastando, para tanto, incorporá-las ao direito 

bibutário. Isto significa que, quando a Lei 8.212/91 prescreve a exibição de livros 

documentos relacionados a estas contribuições, é evidente que, nestes comandos, está Jfli.pl  leito  

o dever da empresa de observar a legislação que rege a matéria. 

Fstá correi a  a lavratin a do Auto de Infração e  relativamente  à  aplicação  de 

penalidade pot descumprimento de obrigação acessória,  faço referCneia ao preeeito contido  no 

artigo 92 da I ci n " 8 21.2191, dc que infração a qualquer dispositivo daquela lei, para a qual 

não haja penalidade expressamente cominada, sujeitará o responsável, conforme a gravidade  da  
oil  ação,  a multa variável conforme dispuser O regulamento, 

A mu  lia referente ao descumptimento da obrigação acessória, que originou 

este auto de 111  ação, esta emitida  no artigo 28_3, inciso It, letra "j", do RPS, con forme descrito 

no Arno de Inftação, ciii fiindamentos legais da multa aplicada e íoi atualizada pela Portada 

N4 PAS 11.." 52.5, de 29/05./2002, na tOrma descrita pelo dingo .37.3 do .Regularnento da. 

Previdência Social. 

Polo exposto, voto pot negar provimento ao iecinso. 

Sala de sessões, 22 de seterribro de 2010., 
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